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PRELIMINAR.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  NÃO
CUMPRIMENTO  DE  DECISÃO  EMANADA  PELO
SEGUNDO GRAU. ALEGAÇÃO DISSOCIADA DO CITADO
VÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.  REJEIÇÃO  DA
QUESTÃO PRÉVIA.

- O não cumprimento de decisão judicial pelo órgão pagador dos
proventos do alimentante não traz qualquer relação com a nulidade
ora suscitada, porquanto toda a matéria devolvida para reapreciação
no segundo grau  fora  devidamente  discutida  pelo  magistrado de
base.

PREFACIAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA EM  RAZÃO
DA  NÃO  APRECIAÇÃO  DAS  RAZÕES  FINAIS.
DESNECESSIDADE.  PROVAS  SUFICIENTES  PARA
JULGAR  O  MÉRITO  DA  DEMANDA.  LIVRE
CONVENCIMENTO  DO  MAGISTRADO.
DESACOLHIMENTO DA MATÉRIA PRECEDENTE. 

-  A livre  apreciação  das  provas  permite  que  o  Juiz  adote  um
entendimento em detrimento de outro(s) e, no caso em tela, o nobre
magistrado de  base entendeu como suficientes  as  provas  e  fatos
apresentados até a prolação da sentença para a resolução da questão
discutida.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS.
PEDIDO  DE  MINORAÇÃO.  APOSENTADORIA  DO
ALIMENTANTE.  REDUÇÃO  DA RENDA.  MUDANÇA DA
CAPACIDADE  ECONÔMICA  DEMONSTRADA.
APLICAÇÃO  DO  BINÔMIO  NECESSIDADE  X
POSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  1.699  DO
CÓDIGO  CIVIL.  DIMINUIÇÃO  DA  OBRIGAÇÃO
ALIMENTAR  REALIZADA  PELO  JUIZ  DE  1º  GRAU.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO   RECURSO. 
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-  O  art.  1.699  do  Código  Civil  afirma  que -  “se,  fixados  os
alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem os
supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao
juiz,  conforme  as  circunstâncias,  exoneração,  redução  ou
majoração do encargo.”

- CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
ALIMENTOS.  ALTERAÇÃO  DO  BINÔMIO
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE  COMPROVADOS.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO.
As ações revisionais de alimentos pressupõem alguma mudança na
situação  de  quem paga os  alimentos   e/ou  de  quem os  recebe,
devendo  haver  prova  robusta  de  alteração  no  binômio
necessidade/possibilidade.  Não  havendo  o  recorrente  se
desincumbido  de  comprovar  a  incapacidade  financeira  para
prover o valor arbitrado em primeiro grau, o desprovimento do
recurso é medida que se impõe. (TJPB; APL 0027924-52.2013.815.2001;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;  DJPB
14/08/2014; Pág. 31)

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
da Paraíba, à unanimidade, REJEITAR AS PRELIMINARES E DESPROVER O RECURSO. 

RELATÓRIO

Trata-se de Ação de Revisão de Alimentos ajuizada por Ivan Costa Dativo em face
de Cely Cleide de Vasconcelos Costa, sua ex-esposa.

A demanda  foi  proposta  a  fim  de  minorar  a  pensão  paga  pelo  promovente,  do
percentual  de  30%  (trinta  por  cento)  para  10%  (dez  por  cento)  da  sua  remuneração,  sob  o
argumento de que com a sua aposentadoria houve drástica redução em seus rendimentos, haja vista
ter deixado de auferir diversas vantagens que percebia quando era servidor da ativa, bem como suas
filhas tornaram-se maiores e independentes financeiramente.

Na sentença de fls. 206/207, o MM Juiz de Direito julgou parcialmente procedente o
pedido inicial, reduzindo a obrigação para 15% (quinze por cento) dos rendimentos do alimentante.

Inconformada,  a  promovida  interpôs  Apelação Cível  (fls.  221/235),  alegando,  de
início, as preliminares de supressão de instância, em razão do não cumprimento de decisão emanada
pelo Tribunal de Justiça, e de cerceamento do direito de defesa, tendo em vista a não apreciação das
razões finais oferecidas em memoriais, quando da prolação da decisão.

No mérito, destaca que o autor não se desincumbiu de seu ônus probatório, ao deixar
de provar a alteração do binômio necessidade/possibilidade das partes, não restando demonstrada
mudança na situação financeira da alimentante.
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Por conseguinte, sustenta que o percentual de 30% (trinta por cento) anteriormente
fixado seria destinado exclusivamente para arcar com as suas despesas, não se tratando de valores
endereçados a custear suas filhas, que já são maiores de idade. 

Outrossim,  defende  que  diante  da  fixação  da  pensão  alimentícia  em  termos
percentuais sobre o salário líquido do demandante, ainda que haja uma diminuição do valor por ele
recebido, haverá, por consequência lógica, redução do valor da pensão a ser paga.

Contrarrazões ofertadas (fls. 246/250).

Parecer  ministerial  opinando  pelo  desprovimento  da  súplica  apelatória.  (fls.
258/261).

É o relatório. 

VOTO

Preliminar de Supressão de Instância.

A recorrente suscitou questão prévia de supressão de instância diante da ausência de
cumprimento da decisão judicial de fls. 188, que após anulação da sentença, pelo não recebimento
da contestação,  determinou o restabelecimento do pagamento  da pensão no percentual  de 30%
(trinta por cento).

No entanto, é de bom alvitre consignar que a supressão ocorre quando a instância
superior julga matéria não examinada pelo juízo  a quo, afrontando o princípio do duplo grau de
jurisdição.

Desse modo, infere-se que o juízo de primeiro grau determinou o restabelecimento
do percentual antigo na decisão de fls. 188 e o não cumprimento pelo órgão pagador dos proventos
do alimentante não traz qualquer relação com a nulidade ora suscitada, porquanto toda a matéria
devolvida para reapreciação no segundo grau fora devidamente discutida pelo magistrado de base.

Nesse mesmo sentido, colaciono aresto desta Corte de Justiça:

“AGRAVO INTERNO. NULIDADE DE DECISÃO EM FACE DA NÃO
INTIMAÇÃO  DA  CEF.  ERROR  IN  PROCEDENDO  DO  JUÍZO  “A
QUO”. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO ART. 1ºA, § 6º, DA LEI
Nº 12.409/11, INCLUÍDO PELA LEI Nº 13.000/14. IMPOSSIBILIDADE
DE  ANÁLISE  DE  MATÉRIAS  QUE  NÃO  FORAM  TRATADAS  NA
PRIMEIRA  INSTÂNCIA.  DESPROVIMENTO.  Nos  processos  que
tramitam na Justiça Comum Estadual que tenham por objeto a extinta
apólice  pública  do  Seguro  Habitacional  do  Sistema  Financeiro  de
Habitação.  SH/SFH,  descabe  a  remessa  dos  autos  à  Justiça  Federal
apenas  tomando  como  base  a  entrada  em  vigência  da  Lei  nº
13.000/2014,  devendo,  antes,  ser  procedida  a  intimação  da  Caixa
Econômica Federal para que manifeste o seu interesse em intervir no
feito, nos termos do art. 1º-A, § 6º, da Lei nº 12.409/2011. Com redação
conferida pela referida Lei nº 13.000/2014.  Sob pena de supressão de
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instância, fica o Tribunal de Justiça impedido de apreciar matérias que
não  foram  tratadas  na  decisão  recorrida  de  primeira  instância,
notadamente, diante da possibilidade de os autos serem, observado o
mandamento do art.  1º-A, § 6º,  da Lei nº 12.409/2011. Com redação
conferida pela Lei nº 13.000/2014, após a oitiva da CEF, encaminhados
para a Justiça Federal. ACORDA Primeira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba,  por unanimidade,  DESPROVER o
Agravo  Interno,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento  de  fl.  597.  (TJPB;  AI  0002313-18.2015.815.0000;  Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 06/09/2016;
Pág. 9) (Grifei)

Nesse contexto, rejeito a preliminar de supressão de instância suscitada.

Prefacial de Cerceamento de Defesa

Alega a recorrente o cerceamento de defesa, ao argumento de que as suas razões
finais não foram apreciadas pelo juízo de primeiro grau,  em razão da falha do cartório que as
anexou de forma extemporânea, apenas após a prolação da sentença. 

Contudo, não possui melhor sorte a presente questão prévia, porquanto o magistrado
tem a prerrogativa de julgar conforme seu livre convencimento. 

Nesse diapasão, é certo que a livre apreciação do conjunto probatório permite que o
Juiz adote um entendimento em detrimento de outro(s) e, no caso em tela, o nobre magistrado de
base entendeu como suficientes as provas e fatos apresentados até a prolação da sentença para a
resolução da questão discutida.

Corroborando o entendimento exposto, colaciono decisões desta Corte:

“APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO.  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO “VOLUNTÁRIA.
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  LIVRE
CONVENCIMENTO DO JUIZ.  ELEMENTOS SUFICIENTES PARA O
JULGAMENTO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.  NECESSIDADE  DE
PRESERVAÇÃO, EM FAVOR DOS INDIVÍDUOS, DA INTEGRIDADE E
DA  INTANGIBILIDADE  DO  NÚCLEO  CONSUBSTANCIADOR  DO
MÍNIMO  EXISTENCIAL.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DO
FORNECIMENTO.  DESPROVIMENTO.  Não  se  caracteriza  a
ocorrência do cerceamento do direito de defesa quando o magistrado
julgar a lide de imediato por já possuir elementos suficientes para o seu
convencimento, haja vista ser ele o destinatário do acervo probatório.  O
funcionamento do Sistema Único de Saúde. SUS é de responsabilidade
solidária da União, Estados- membros e Municípios. O direito à saúde é
assegurado a todos e dever do Estado, por isso que legítima a pretensão
quando configurada a necessidade do recorrido. A Carta Constitucional
impõe  o  dever  do  ente  proceder  à  reserva  de  verbas  públicas  para
atender  à  demanda  referente  à  saúde  da  população,  descabendo
sustentar  a  ausência  de  destinação  de  recursos  para  fugir  à
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responsabilidade  constitucionalmente  estabelecida.  A  Portaria
1.318/2002  do  Ministério  da  Saúde,  que  estabelece  a  listagem  de
medicamentos excepcionais a serem fornecidos gratuitamente pelo Poder
Público,  não  tem  o  condão  de  restringir  uma  norma  de  cunho
constitucional que, por ser veiculadora de direito fundamental, dever ser
interpretada com a amplitude necessária a dar eficácia aos preceitos
constitucionais.” (TJPB;  APL 0025083-55.2011.815.2001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 28/09/2016; Pág.
16) (Grifei)

“AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  E
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  NEGATIVAÇÃO  EM
CADASTRO DE RESTRIÇÃO CREDITÍCIA. RELAÇÃO CONTRATUAL
NÃO COMPROVADA. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. APELAÇÃO.
CONTRATAÇÃO  FRAUDULENTA.  AUSÊNCIA  DE  INSTRUMENTO
CONTRATUAL  NOS  AUTOS.  ART.  333,  II,  DO  CPC.  ÔNUS
PROBATÓRIO DO FORNECEDOR.  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÕES
ANTERIORES.  REVELIA  DO  RÉU.  PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE
VERACIDADE.  POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO  CONTRÁRIO.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DA  ILEGALIDADE  DAS
NEGATIVAÇÕES.  LESÃO  EXTRAPATRIMONIAL  NÃO
CARACTERIZADA.  PROVIMENTO  PARCIAL.  1.  A  contratação
fraudulenta  de  operações  bancárias  por  terceiro  em nome de  outrem
ocasiona  a  procedência  do  pedido  de  declaração  de  inexistência  do
débito, notadamente quando a instituição financeira não comprova fatos
que desconstituam, impeçam ou modifiquem tal direito autoral. 2. “da
anotação  irregular  em  cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  cabe
indenização  por  dano  moral,  quando  preexistente  legítima  inscrição,
ressalvado  o  direito  ao  cancelamento”  (Súmula  nº  385/stj).  3.  “a
presunção  de  veracidade  como  efeito  da  revelia  não  tem  caráter
absoluto, não implicando, necessariamente, em um juízo de procedência
do pedido.  A despeito da previsão do artigo 319 do CPC, a presunção
advinda da não apresentação da contestação no prazo legal é relativa,
sendo legítimo ao julgador dar ao feito a solução que entender cabível
de acordo com o princípio do livre convencimento motivado.  ” (tjpb.
Acórdão/decisão do processo nº 00286667720138152001,. Não possui. ,
relator des joao alves da Silva, j. Em 04-02-2015).” (TJPB; APL 0030200-
12.2013.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 09/08/2016; Pág. 21) (Grifo nosso)

Ante o exposto, rejeito a presente prefacial. 

MÉRITO

Ab  initio,  cumpre  salientar  que  os  alimentos  ora  discutidos  são  endereçados
exclusivamente à ex-esposa do promovente, não havendo que se falar na sua divisão com as filhas
do casal, porquanto em audiência de conciliação, com termo anexado às fls. 20, restou determinada
a exclusão das descendentes com a consequente redução da verba alimentícia.

Pois bem.

Aluizio Bezerra Filho
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O decisório combatido não merece qualquer reparo,  eis que a minoração de 30%
(trinta  por  cento)  para  15%  (quinze  por  cento)  da  renda  mensal  do  alimentante  encontra-se
amparada  em  provas  trazidas  ao  caderno  processual,  atendendo  bem  ao  binômio
necessidade/possibilidade.

Com efeito, segundo a dicção do art. 1.699 do Codex Civilista, os alimentos fixados
podem ser modificados a qualquer tempo, desde que haja comprovação da alteração da fortuna do
alimentante ou dos alimentandos. 

No  caso  dos  autos,  restou  comprovado  fatos  novos  modificativos  da  situação
financeira do autor – aposentadoria com a consequente perda de vantagens -, bem como o grande
lapso temporal decorrido desde a separação do casal, razão pela qual entendo prudente e razoável a
minoração da verba, conforme fixada pelo magistrado primevo. 

A esse  respeito,  importa  transcrever,  por  sua  clareza,  os  seguintes  arestos  deste
Egrégio Tribunal:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO  E
REVISÃO DE ALIMENTOS C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA.  DEFERIMENTO.  INSURREIÇÃO.  MAIORI-  DADE
CIVIL  ALCANÇADA.  CONCLUSÃO  DE  CURSO  SUPERIOR.
FILHO MAIOR E CAPAZ.  PLENA APTIDÃO PARA EXERCER
ATIVIDADE  LABORAL.  CESSAÇÃO  DA  OBRIGAÇÃO  DE
ALIMENTAR  OPORTUNA.  MODIFICAÇÃO  DA  SITUAÇÃO
FINANCEIRA  DO  ALIMENTANTE.  COMPROVAÇÃO.
REDUÇÃO DA PENSÃO ALIMENTÍCIA. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO. O dever  do genitor  de  prestar  alimentos  a sua prole
cessa quando os filhos atingem a maioridade, salvo quando estes
forem  portadores  de  deficiência  física  ou  mental,  ou  ainda
frequentarem curso universitário até atingir os vinte e quatro anos
de  idade.  Demonstrada  nos  autos,  a  plena  capacidade  física  e
mental  para,  através  de  trabalho  digno,  prover  o  seu  próprio
sustento,  não há que se falar  em manutenção do pagamento de
pensão  alimentícia.  Modificada  a  situação  financeira  do
alimentante,  é  de  se  reavaliar  a  pensão  alimentícia  ofertada,
sempre  se  observando  o  binômio  necessidade-capacidade.
Desprovimento  da  insurreição.”  (TJPB;  AI  200.2012.080750-4/001;
Primeira  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque; DJPB 26/08/2013; Pág. 10) 

CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
ALIMENTOS.  ALTERAÇÃO  DO  BINÔMIO
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE  COMPROVADOS.
MANUTENÇÃO  DO  DECISIUM.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.  As  ações  revisionais  de  alimentos  pressupõem  alguma
mudança na situação de quem paga os alimentos e/ou de quem os
recebe,  devendo  haver  prova  robusta  de  alteração  no  binômio
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necessidade/possibilidade.  Não  havendo  o  recorrente  se
desincumbido  de  comprovar  a  incapacidade  financeira  para
prover o valor arbitrado em primeiro grau, o desprovimento do
recurso é medida que se impõe. 
(TJPB; APL 0027924-52.2013.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 14/08/2014; Pág. 31) 

Ademais, os litigantes estão separados há mais de 20 (vinte) anos, tempo suficiente
para uma reinserção da promovida no mercado de trabalho, não servindo o encargo alimentício
como fonte de renda. Cuida-se, pois, de instituto com fulcro no princípio da solidariedade e no
dever de assistência mútua que regem o direito de família, evitando que um dos parentes, após o fim
do  casamento,  passe  por  premente  necessidade  ante  a  impossibilidade  de  arcar  com  a  sua
subsistência.

Ora, as ações revisionais alimentares pressupõem alguma mudança na situação de
quem os  paga e/ou de quem os  recebe,  assim,  repito,  demonstrada através  de prova robusta  a
alteração no binômio necessidade/possibilidade, a modificação do valor do pensionamento é medida
que se impõe.

Esse é o entendimento desta Corte de Justiça:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - PENSÃO ALIMENTÍCIA - PEDIDO
DE  REDUÇÃO  -  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DO  ALIMENTANTE
MELHORADA  -  CONTRIBUIÇÃO  PROPORCIONAL  AO  SEUS
RECURSOS  -  VALOR  ELEVADO  -  BINÔMIO
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE  -  REDUÇÃO  DO  PERCENTUAL -
DEFERIMENTO PARCIAL. Vistos, etc.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00009777620158150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. Em 09-04-2015)

“CIVIL  -  Agravo  de  Instrumento  -  Ação  de  divórcio  c/c  pedido  de
alimentos - Alimentos - Redução do quantum arbitrado - Observância ao
binômio  necessidade/possibilidade  -  Situação  gravosa  -  Provimento
parcial.  -  Como  é  cediço,  para  a  fixação  dos  alimentos,  sejam  eles
provisórios, provisionais ou definitivos, o Magistrado deverá sempre ter
em  foco  o  binômio:  necessidade  do  alimentado  e  dos  recursos  do
alimentante, conforme dicção do § 1º do art. 1.694 do Código Civil. -
Demonstrando o alimentante que, ao ser descontados os encargos dos
seus vencimentos, somente lhe resta importância pequena para custear
todas as demais despesas ordinárias mensais, a pensão alimentícia deve
ser reduzida a um patamar razoável, atendendo o binômio possibilidade
do  alimentante/necessidade  do  alimentado.  V I  S  T O S,  relatados  e
discutidos estes autos de agravo de instrumento em que figuram como
partes as acima mencionadas.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  20010481520138150000,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 24-03-2015) 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  ALIMENTOS  PROVISÓRIOS  -
PEDIDO  DE  REDUÇÃO  -  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DO
ALIMENTANTE  DESFAVORÁVEL  -  BINÔMIO
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE  -  CONSTITUIÇÃO  DE  NOVA
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FAMÍLIA PELO ALIMENTANTE - CONTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL
AOS SEUS RECURSOS - DEFERIMENTO PARCIAL. Vistos, etc.”
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20139879020148150000, - Não
possui -, Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 09-
03-2015)

Assim, os alimentos devem ser fixados para suprir a subsistência dos necessitados,
todavia  não  pode  onerar  em  demasia  o  alimentante,  obrigando-o  a  suportar  despesas  que
prejudiquem a sua própria sobrevivência, razão pela qual entendo que a pensão alimentícia deverá
ser reduzida ao patamar de 15% (cinco por cento) dos vencimentos do recorrente, em respeito ao
binômio necessidade x possibilidade. 

Por  todo  o  exposto,  rejeito  as  preliminares  suscitadas  e,  no  mérito,
DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO, com a manutenção, na íntegra, da sentença de
primeiro grau. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
RELATOR
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